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SUMARIO

O novo regime de saneamento das
instituicbes financeiras aprovado pelo
Governo alarga os poderes do Banco de
Portugal, permitindo uma intervencéo
mais célere e mais profunda nas
instituicbes em situacéo de desequilibrio
financeiro que coloquem em causa a

estabilidade do mercado.
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Refor¢co dos poderes do Banco de Portugal

Na sequéncia dos compromissos assumidos no ambito do Programa de Assisténcia Financeira a
Portugal, o Governo aprovou o Decreto-Lei n.° 31-A/2012, de 10 de Fevereiro, que alarga os
poderes do Banco de Portugal (BdP) no ambito da intervencdo em instituicbes sujeitas a sua

supervisao em situagdes de desequilibrio financeiro.

Ao abrigo deste diploma, o anterior regime de saneamento previsto no Regime Geral das
Instituicdes de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF) é substituido por um novo regime
caracterizado por trés fases: (i) a intervengao correctiva, (ii) a administragao provisoria e (iii) a

resolugao.

No que respeita a fase de intervengao correctiva, no essencial mantém-se as medidas previstas
no regime de saneamento estabelecido anteriormente no RGICSF, antecipando-se o momento

em que o BdP pode aplicar essas medidas.

A fase de administragéo proviséria traduz-se num nivel mais visivel de intervengéo, e é aplicavel
em situagdes de risco sério de desequilibrio financeiro ou redugéo da solvabilidade. Esta fase é
caracterizada pela possibilidade de o BdP suspender os érgados de administragdo e nomear a
totalidade dos seus membros.

A fase da resolugéo é a principal novidade. Esta fase subdivide-se em dois tipos de medidas de
ultimo recurso: a alienagao total ou parcial da actividade de uma instituicdo de crédito a outra ou
outras instituicdes e a transferéncia de activos, passivos, elementos extrapatrimoniais ou activos

sob gestéo para um banco de transi¢éo criado para esse efeito.

Este Ultimo mecanismo visa proteger o mercado da instabilidade e do risco sistémico,
produzindo ao mesmo tempo uma maior responsabilizacdo dos accionista e dos credores da

instituicdo financeira e, por outro lado, sdo minimizados os custos para o erario publico.

O presente diploma prevé ainda a criagdo de um Fundo de Resolugdo, a semelhanca do que ja
acontece noutros paises, que tera por objectivo prestar apoio financeiro a aplicagcédo de medidas
de resolugao adoptadas pelo BdP. O Fundo de Resolugao sera financiado por contribuicdes

feitas pelas instituigdes financeiras.

Por ultimo, é de destacar a criagéo de privilégios creditérios sobre bens moéveis e imoéveis da
instituicdo intervencionada de que serdo beneficiarios os créditos por depdsitos abrangidos pela
garantia dos fundos de garantia de depositos, os créditos do Fundo de Garantia de Depdsitos,
do Fundo de Garantia do Crédito Agricola Mutuo e do Fundo de Resolugéo, decorrentes do
eventual apoio financeiro apoio financeiro que estas instituicdes venham a prestar. Esta medida

tinha sido acordada com a froika no memorando de entendimento.
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